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RESUMO: Por atender comunidades com caracte-
rísticas culturais diferentes das populações urba-
nas, o ensino em escolas do campo requer adap-
tações ao currículo formal, de modo a adequar-se 
às necessidades da comunidade local. Dessa forma, 
propõe-se que o ensino de Ciências na educação do 
campo contemple a inserção e discussão de outros 
saberes acerca dos conteúdos de ciências leciona-
dos em sala, pois esses conteúdos devem ser ressig-
nificados e percebidos de acordo com o ambiente 
educacional específico. Como embasamento a essa 
proposta, utilizam-se as contribuições dos Estudos 
Culturais para a educação e posicionamentos de au-
tores multiculturalistas e pluralistas sobre o ensino 
de Ciências. Assim, sugerimos a inserção dos conhe-
cimentos etnobiológicos nos currículos de Ciências 
em escolas do campo, buscando a ampliação dos 
saberes em relação à Biologia, como também a va-
lorização do conhecimento cultural da comunidade.
Palavras-chave: Educação do campo. Estudos cul-
turais. Pluralismo epistemológico. Etnobiologia. 
Cultura.

ABSTRACT: For meeting communities with differ-
ent cultural characteristics of urban populations, 
teaching in the rural schools requires adjustments 
to the formal curriculum in order to suit the needs 
of the local community. Thus, it is proposed that 
science teaching in rural education contemplate 
the inclusion and discussion of other knowledge 
about the science content taught in class, as these 
contents should be reevaluated and perceived ac-
cording to the specific educational environment. 
To support such a proposal, are used contributions 
of Cultural Studies for education and placements 
of multicultural and pluralistic authors on science 
teaching. Thus, we suggest the inclusion of ethno-
biological knowledge in the science curriculum of 
rural schools, seeking the expansion of knowledge 
regarding the biology, as well as enhancing the cul-
tural knowledge of the community.
Keywords: Rural education. Cultural Studies. �����Epis-
temological pluralismo. Etnobiology. Culture.



Ensino Em Re-Vista, v.22, n.2, p.411-422, jul./dez. 2015
412

Introdução

A rede pública escolar que atende comunidades não urbanizadas configura quase metade 
de toda a rede do país. Segundo dados do governo federal, existem 83 mil escolas rurais no Brasil, 
o que representa 42% do total de escolas no país (AGÊNCIA BRASIL, 2010). Essas comunidades são 
caracterizadas por uma população de agricultores, pessoas que vivem em áreas rurais para as quais 
a agricultura é o principal meio de sustento (PETTY et alli, 1981; SOARES et alli, 2006), e também 
por indivíduos que vivem em espaços de floresta, pecuária, minas, pesqueiros, caiçaras, ribeirinhos 
e extrativistas, conforme o relatório das Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas escolas 
do campo (BRASIL, 2002). 

Os grupos sociais não urbanizados (rurais, pesqueiros, extrativistas, indígenas, quilombolas, 
entre outros) possuem temporalidade, práticas laborais e culturas diferentes do ambiente urbano, 
contexto em que está pautado o currículo de Ciências oficial no país (SILVA et alli, 2006). Diante des-
sa diversidade, é necessária a formulação de medidas para promover uma educação de qualidade 
para comunidades com características tão diversas em um universo tão representativo. 

Dentre as várias iniciativas para contemplar as necessidades de tais comunidades, nasceu o 
movimento “Por uma educação do campo”, formado por movimentos sociais de pesquisadores de 
diversas áreas, como educação e sociologia, que buscavam construir uma política educacional e uma 
prática pedagógica que contemplassem as necessidades reais das comunidades não urbanizadas. É 
importante ressaltar o uso do termo “educação do campo” ao invés de “rural”. A educação do campo 
difere da educação rural no sentido de que a rural trata da educação do meio não urbano, e a edu-
cação “do campo” define a educação de uma sociedade com identidade cultural própria e práticas 
sociais e trabalhistas características de um meio que não é o urbano (SILVA et alli, 2006). 

Apesar de abranger parcela considerável da população, é possível observar que as políticas 
públicas específicas para a educação do campo que estão vigentes ainda são superficiais e, portanto, 
incipientes. Nesse contexto, a adequação dos saberes é recomendada (CALDART, 2004) como medi-
da paliativa à situação, atenuando e adiando o problema.

Dentre as perspectivas de possíveis abordagens para adequação de saberes ao ensino de 
ciências no campo, destacam-se as práticas pedagógicas pautadas nas relações culturais com o am-
biente. Para tanto, sugiro inicialmente a contribuição dos Estudos Culturais para as práticas peda-
gógicas na educação do campo, que propõem serem discutidas em sala de aula questões acerca 
da abordagem das diversas identidades culturais e também as diferenças, no espaço escolar e no 
currículo (PARAÍSO, 2004). 

Ao trazer especificamente para os conteúdos científicos, a influência cultural também pode 
ser discutida em relação à forma como o conhecimento científico é produzido, aos conteúdos que 
compõem o currículo formal da disciplina Ciências e à maneira como estes são ensinados em sala de 
aula, pois os conteúdos de Ciências selecionados pela escola devem ser ressignificados e percebidos 
de acordo com um ambiente educacional específico (BIZZO, 2009).

Somado a isso, as comunidades camponesas tem formas de saber que podem contribuir para 
o enriquecimento do ensino de Ciências (KEANE, 2008). Assim, alguns temas são mais importantes 
para o ensino de Ciências em tais comunidades, como água, tempo, identidade, cultura e natureza, 
posto que abrangem diferentes visões de mundo (KEANE, 2008), além de se considerar que nesses 
grupos existem vínculos inseparáveis entre educação, socialização, sociabilidade, identidade, cultu-
ra, terra, território, espaço e comunidade (ARROYO, 2007).

Portanto, a abordagem do contexto local em tais escolas pode ser realizada por meio das 
relações dos indivíduos com a natureza, uma vez que se deve priorizar tais aspectos ao refletir que 
os camponeses interagem diretamente com a natureza, não a separando das relações sociais (CAR-
DOSO; ARAÚJO, 2012a), realidade que difere dos ambientes urbanizados. Destarte, este artigo tem 
como objetivo relacionar as necessidades do ensino de Ciências na escola do campo com as aborda-
gens dos aspectos sociais, econômicos, políticos e culturais propostas pelos Estudos Culturais e dos 
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diversos saberes produzidos pelos diferentes grupos sociais. Para tanto, busca-se embasamento nas 
perspectivas multicultural e pluralista epistemológica das Ciências para a discussão da relação dos 
alunos com o ambiente natural em que vivem, por considerar os vínculos entre a comunidade e o 
território inseparáveis. 

As discussões foram embasadas em contribuições dos Estudos Culturais para a educação 
(COSTA et alli, 2003; PARAÍSO, 2004; SILVA, 1995; 2007),  no multiculturalismo (STANLEY ; BRICKHOU-
SE, 1994; TAN, 2011) e no pluralismo epistemológico no ensino de Ciências (COBERN; LOVING, 2001; 
BAPTISTA, 2010;).

O ensino de Ciências na educação do campo

A perspectiva da educação do campo exige uma contextualização dos temas trabalhados, 
pois necessita fazer o diálogo entre a teoria pedagógica e a realidade particular dos camponeses 
(CALDART, 2004). No entanto, o aspecto da adaptação dos conteúdos coloca a educação do campo 
em segundo plano (ARROYO, 2007), pois, na maioria dos casos, os currículos não são elaborados 
especialmente para esse público, predominando uma visão urbana de vida e desenvolvimento (AR-
ROYO, 2007; SILVA et alli 2006). Com isso, os alunos não se sentem representados, diminuindo-lhes a 
autoestima (SILVA et alli, 2006). Por conseguinte, a vinculação com a realidade do meio é necessária, 
uma vez que a escola do campo possui uma identidade e temporalidade próprias (BRASIL, 2002). 
Assim, os educadores devem procurar conhecer os costumes, as experiências e os conhecimentos 
do aluno, assim como de sua família e comunidade, para que tais conhecimentos sejam valorizados 
e inseridos nos currículos escolares (BRASIL, 2002). 

Dessa maneira, é possível observar que para escolas que atuam em comunidades rurais é 
importante que haja uma interação com a comunidade e com o ambiente que as cerca, contextuali-
zando os conteúdos com fatores sociais, políticos, econômicos, culturais e ambientais que envolvem 
os grupos de pessoas que ali vivem.

Assim como nas outras disciplinas, o ensino de Ciências em escolas do campo necessita da 
contextualização de seus conteúdos, uma vez que a escola estabelece a tradução desses conheci-
mentos produzidos pelas pesquisas científicas para o público em geral (CARDOSO; ARAÚJO, 2012a), 
e que o conhecimento científico é bastante importante para a construção da representação social de 
ambiente natural (REIGOTA, 1999). 

Sendo assim, o ensino de Ciências deve considerar quais conteúdos científicos são mais im-
portantes na busca de soluções de problemáticas da comunidade local, bem como ter o cuidado de 
valorizar as práticas de tradição dos camponeses, auxiliando na compreensão do ambiente, emanci-
pando os alunos (CARDOSO; ARAÚJO, 2012a). 

No entanto, é necessário que os educadores considerem o ensino de Ciências nessas comu-
nidades, respeitando a cultura e a identidade dos povos do campo, como a percepção do tempo, os 
ciclos da natureza, os valores da terra e do trabalho, as festas populares, a religiosidade, a história e 
os valores da comunidade, entre outros fatores (BRANDÃO, 2006). 

Para tanto, é necessário que a formação inicial dos docentes contemple a importância do 
saber multicultural das salas de aula. Nesse sentido, Arroyo (2007), ao sugerir políticas de formação 
de educadores do campo, destaca que o aspecto fundamental para a formação desses professores 
seria o entendimento de que o território, o lugar e a terra são matrizes formadoras capazes de tornar 
a escola um local de formação, de modo que é necessário que as escolas camponesas construam 
um currículo fundamentado nas questões da comunidade e da cultura local, adotando assim uma 
política pedagógica apropriada (CARDOSO; ARAÚJO, 2012a). 

Diante disto, faz-se necessária a inclusão da temática das especificidades da educação do 
campo nos cursos de formação inicial das licenciaturas, bem como promover cursos de formação 
continuada ao corpo docente que já atua nessas áreas. Desse modo, torna-se possível uma formação 
docente sensível aos diferentes saberes e modos de vida dos povos do campo.
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Formar o professor na perspectiva multicultural implica a construção de identidades docen-
tes sensíveis à diversidade cultural, pois permite compreender o conhecimento e o currículo como 
processos discursivos, marcados por relações de poder e que participam na formação de identidades 
com base em conteúdos preestabelecidos e pretensões de verdades únicas (CANEN; XAVIER, 2005).

 Dessa forma, para as autoras, os docentes multiculturais devem ser aptos a formular alter-
nativas discursivas transformadoras e desafiadoras de identidades e de estereótipos. Nesse sentido, 
professores de Ciências e Biologia multiculturais preocupam-se em trabalhar os diversos saberes 
juntamente com o conhecimento científico em sala de aula, de modo a promover o enriquecimento 
da visão de mundo de seus alunos. Diante dessas necessidades, proponho neste artigo a utilização 
de contribuições dos Estudos Culturais para a educação, visando à abordagem e discussão de as-
pectos sociais, econômicos, políticos e culturais inscritos nos currículos de escolas localizadas em 
ambientes não urbanizados.

As contribuições dos Estudos Culturais para a educação do campo

Os Estudos Culturais são um campo que estuda os vários aspectos da cultura na sociedade, 
com origem na Inglaterra após a fundação do Centro de Estudos Culturais Contemporâneos, que 
tinha por objetivo discutir aspectos relacionados à cultura em geral (PARAÍSO, 2004). Os Estudos 
Culturais não se definem como uma disciplina, mas sim como uma intersecção de várias disciplinas 
no estudo da influência da cultura na sociedade, de forma que aproveitam os conhecimentos dos 
campos que forem necessários para produzir o conhecimento exigido na construção do estudo que 
está sendo desenvolvido (NELSON et alli, 1995; ESCOSTEGUY, 2010).

Nesta perspectiva, considera-se que todas as práticas sociais podem ser analisadas por meio 
da cultura, pois esta corresponde ao lado subjetivo das relações sociais (JOHNSON, 2010). Assim, os 
Estudos Culturais enfatizam o papel constitutivo da cultura em todos os aspectos da vida social, o 
que ressalta o significado político da cultura, pois é por meio dela que os significados dos grupos su-
bordinados procuram combater os significados impostos pelos grupos mais poderosos na sociedade 
(COSTA et alli, 2003). 

Assim, esse campo de estudos traz para a educação, principalmente para as discussões sobre 
currículo, conceitos que fornecem novos olhares às práticas pedagógicas, pois “mostram como as 
lutas por imposições de significados ocorrem em diferentes espaços e por meio de diferentes ar-
tefatos” (PARAÍSO, 2004, pg. 54), haja vista que a escola e o currículo estão no centro da produção 
social, já que o conhecimento possui estreita relação com conceitos de poder e identidade social 
(SILVA, 1995). 

Logo, o currículo envolve-se na produção de sujeitos, elaborando formas de melhor organizar 
as experiências do conhecimento e de produzir esses sujeitos (COSTA et alli, 2003). Para os autores, o 
currículo escolar é um campo no qual diversos grupos tentam estabelecer sua hegemonia, pois seus 
saberes e práticas produzem tipos particulares de sujeitos e identidades.

Dessa forma, para compreender os conceitos de cultura, identidade e diferença é necessário 
entender as representações, os significados e os sistemas simbólicos. A representação inclui práticas 
de significação e os sistemas simbólicos pelos quais os significados são construídos ao considerar 
que cada cultura tem suas próprias formas de classificar o mundo, formando um sistema classifica-
tório a fim de manter alguma ordem social (SILVA, 2007). 

Ainda segundo o autor, por intermédio desse sistema, institui-se um princípio de diferença 
em uma população, o que causa a divisão dela em pelo menos dois grupos, formando identidades, 
a começar da relação que existe entre eles e a marcação das diferenças existentes, em uma relação 
de dependência entre identidade e diferença. 

Diante do exposto, entender a cultura como prática de significação é vê-la intrinsecamente 
relacionada às relações de poder na sociedade, pois a identidade e a diferença são produzidas nas 
relações culturais e sociais, sendo assim sujeitas às relações de poder (GUIMARÃES, 2007). Essas 
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práticas de significação não são inocentes, visto que a enunciação da identidade e a marcação da 
diferença traduzem os desejos de um grupo de alcançar bens sociais, pois, ao afirmar a identidade, 
o sujeito afirma o que ele não é, em um ato de inclusão e exclusão (SILVA, 2007). 

Assim, a identidade e a diferença estão ligadas aos sistemas de representação, que são uma 
forma de atribuir sentido às coisas. É por meio da representação que construímos a identidade do 
outro e a nossa (PARAÍSO, 2004), pois quem tem o poder de representar, de atribuir significados, 
tem o poder de definir e determinar a identidade a ser seguida por determinado grupo, seja ele uma 
comunidade ou uma nação, evidenciando a estreita ligação com as relações de poder (SILVA, 2007). 

De fato, as disputas de poder entre as culturas fazem com que algumas delas se sobreponham 
em relação a outras (PARAÍSO, 2004). A globalização contribui para tal fato, já que a homogeneidade 
da cultura promovida pelo mercado global leva a um distanciamento da cultura local e da comunida-
de (SILVA, 2007). Entretanto, os Estudos Culturais oferecem espaços alternativos de atuação visando 
ao confronto da concepção de distinção hierárquica entre culturas, como entre os conceitos de “alta 
cultura ou cultura erudita” e “cultura de massa ou cultura popular” (COSTA et alli, 2003).

Trazendo essas discussões para o contexto da escola, a prática pedagógica deve possibilitar 
aos alunos o desenvolvimento de um senso crítico e o questionamento a esse sistema de dominação 
da representação (SILVA, 2007). Os currículos inspirados em uma perspectiva culturalista devem 
contemplar atividades e materiais que permitam desenvolver no estudante o questionamento das 
culturas hegemônicas (PARAÍSO, 2004). 

A escola, por meio do currículo, promove a legitimação da cultura das classes dominantes, 
pois assim como qualquer outro artefato cultural, o currículo nos constrói como sujeito (SILVA, 
1995). Por intermédio da organização do currículo é possível observar qual tipo de conhecimento é 
legítimo ou não; refletir sobre a organização da sociedade; observar quais grupos sociais podem ser 
representados e quais não são. Essa seleção de conhecimentos e sua classificação, promovidas pelo 
currículo, inscreve o poder dentro de si, pois fixam noções de gênero, raça e classe (SILVA, 1995).  

Entretanto, existem formas de ensinar os alunos a identificarem essas relações de poder no 
interior do currículo por intermédio de uma educação fundamentalmente política, na qual o ponto 
central seria aprender a questionar as representações atuais por meio de perguntas sobre as re-
presentações que foram construídas no conhecimento que compõe o currículo (SILVA, 1995; 2007). 
Assim, considerando que as representações não são fixas e estáveis, o currículo será um campo de 
luta pela representação, desconstruindo as identidades hegemônicas (SILVA, 2007).  

Dentre as perspectivas de se trabalhar um currículo culturalista e que englobe as necessi-
dades da educação do campo e as questões trazidas pelos Estudos Culturais, temos a educação 
baseada no conceito de lugar (place-based education. O conceito de lugar é problematizado nas suas 
diversas perspectivas e modos de saber, consideram-no-o como um conceito construído com base 
em noções de espaço, tempo, cultura e construções históricas, construído e reconstruído simultane-
amente por meio das interações humanas (COUGHLIN; KIRCH, 2010). Com isso, desenvolve-se um 
senso de pertencimento ao local, visto que se entende que o território, o lugar e a terra são elemen-
tos fundamentais para a identidade de comunidades camponesas (ARROYO, 2011).

A presente perspectiva propõe explicitar em sala de aula as ideologias e os aspectos que 
compõem o conhecimento do mundo, uma vez que esses conhecimentos estão relacionados ao 
contexto histórico e cultural de certo local numa determinada época, e não se pode compreender 
tal conhecimento sem considerar os contextos (COUGHLIN; KIRCH, 2010): 

Um dado recorte espacial é sustentado, explicado, justificado, legitimado por 
dadas formas de saber, que se materializam em ações e discursos, práticas dis-
cursivas e não discursivas. A região é, em grande medida, fruto dos saberes, dos 
discursos que a constituíram e que a sustentam (ALBUQUERQUE-JUNIOR, 2011).

Assim, o senso de lugar (sense of place) dos alunos deriva de diversas dimensões das suas ex-
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periências de vida (geográficas, biológicas, históricas, socioculturais e políticas) e é entendido como 
uma relação entre uma pessoa e um lugar; abrange como os alunos vivem e quais relações eles têm 
com o ambiente; e ajuda-os a conectar suas experiências com a ciência ensinada na escola (KIN-
CHELOE et al, 2006). Essa perspectiva é interessante quando se objetiva um ensino de Ciências que 
forme cidadãos atuantes em suas comunidades.

Dessa forma, em relação ao ensino de Ciências, é preciso entender que os alunos querem 
aprender uma ciência que seja significativa na sua realidade, composta de saberes que atendam 
às perspectivas de sua comunidade (AINKHEAD et alli, 2006). Para tanto, ao ensinar Ciências em 
comunidades tradicionais, é necessário compreender a ciência e as diferentes formas de relacio-
namento com o mundo natural das diversas culturas, portanto, a forma de aprender Ciências está 
profundamente relacionada ao lugar e fundamentada na cultura, em valores e tradições (AINKHEAD 
et alli, 2006). 

Para ensinar Ciências sob a perspectiva de lugar, é preciso ir além da abordagem de tópicos 
de conhecimento local (por exemplo, plantas nativas) e da discussão dos conceitos envolvidos, abor-
dando a forma como os conhecimentos são construídos nas relações e atividades que os sujeitos 
mantêm com o mundo natural em uma perspectiva epistemológica (AINKHEAD et alli, 2006).

Nesse sentido, é fundamental conhecer as discussões que explicam epistemologicamente a 
relação entre o saberes científicos e tradicionais e como estes podem se relacionar a fim de embasar 
a compreensão do mundo natural pelos alunos e a relação deles com o ambiente.

As formas de compreender o mundo natural e o ensino de Ciências

Trazendo as discussões de uma educação política e multicultural para o ensino de Ciências, é 
possível observar como elas podem contribuir para a construção de uma visão global de mundo, a 
qual é construída por meio da articulação de conhecimentos científicos e saberes populares. O diá-
logo promovido entre o saber de tradição e o saber científico viabiliza a construção do saber escolar 
do campo (CARDOSO; ARAÚJO, 2012a) necessário a uma escola comprometida com a formação de 
cidadãos atuantes em sua comunidade.

No entanto, segundo pesquisadores da linha multiculturalista no ensino de Ciências, ainda 
é possível observar um caráter essencialmente universalista no ensino dessa disciplina , ou seja, 
a ciência ensinada na escola consiste em uma forma de pensar neutra, inocente, sem implicações 
sociais e políticas, que visa somente obter conhecimentos sobre o mundo natural (STANLEY; BRI-
CKHOUSE, 1994; TAN, 2011). Entretanto, sabe-se que não se tem uma ciência livre de relações polí-
ticas, econômicas e éticas com a sociedade (LOPES, 1999; EL-HANI; SEPULVEDA, 2007).  

Na visão dos multiculturalistas Stanley e Brickhouse (1994), o universalismo defende que a in-
terpretação do mundo natural não é relacionada à cultura, ao gênero, à raça, à etnia ou à orientação 
sexual do aluno. Para fundamentar suas afirmações, esses autores listam algumas críticas a alguns 
princípios universalistas de produzir conhecimento científico: o fato de acreditar que a realidade 
pode ser dividida em segmentos para serem estudados independentemente; a crença na existência 
de linguagem científica e métodos de estudo universais; a questão de que os conhecimentos podem 
e devem ser verificados e justificados por teorias e experimentos; o fato de que teoria e observação, 
assim como o observador e o observado, podem ser separados com base em um método livre de 
valores e a separação dos fatos e significados; e a independência temporal e contextual das observa-
ções (STANLEY ; BRICKHOUSE, 1994).

Desse modo, para alguns autores, a visão universalista no ensino de Ciências promove a ins-
trução científica, a qual tende a forçar o aluno a abandonar sua visão de mundo, de forma que haja 
o abandono desses novos conhecimentos após a avaliação dos conteúdos ministrados na disciplina, 
pois não condizem com a realidade do estudante (BAPTISTA, 2010). 

Alguns autores defendem o multiculturalismo nas ciências e destacam o fato de que o conhe-
cimento científico só é validado após a avaliação de uma comunidade de cientistas, ou seja, o que é 
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estudado e os métodos escolhidos são determinados com base no do diálogo e na interpretação hu-
mana (STANLEY; BRICKHOUSE, 1994; TAN, 2011). Dessa forma, ao reconhecer que o conhecimento 
científico e suas práticas são normas estabelecidas e compartilhadas em comunidades durante um 
determinado período de tempo, percebe-se que a Ciência – assim como o ensino de Ciências – é um 
empreendimento cultural (TAN, 2011).  

Ao considerar tais fatores, os multiculturalistas desejam, assim, que sejam consideradas as 
várias visões de mundo para entender e determinar um conhecimento (STANLEY; BRICKHOUSE, 
1994), uma vez que a ciência é uma postura relativa à forma de organizar o pensamento e a ação 
diante do que é desconhecido (BIZZO, 2009), caracterizando-a como uma forma cultural de conhe-
cimento (TAN, 2011). 

Já autores da linha universalista no ensino de Ciências, a exemplo de Siegel (2002), no texto 
Multiculturalism, universalism and science education: in search of common ground, rebatem as crí-
ticas ao universalismo feitas por Stanley e Brickhouse (1994), afirmando que em muitos pontos não 
há divergência de ideias entre as duas correntes de pensamento, inclusive concordando com a exis-
tência de influência da cultura na ciência. Siegel esclarece que os conhecimentos tradicionais podem 
contribuir para o conhecimento científico, uma vez que muitas vezes são baseados na observação 
do mundo natural. 

No entanto, o conhecimento ocidental é considerado superior às outras formas de pensa-
mento porque proporciona um conhecimento profundo sobre o mundo natural por intermédio de 
teorias explanatórias e testáveis. Assim, ele concorda que os outros sistemas de pensamento devem 
estar presentes nas discussões em sala de aula, mas que é necessário deixar claro aos alunos a supe-
rioridade da ciência ocidental (SIEGEL, 2002).

No ensino de Ciências, Stanley e Brickhouse (1994) não defendem que as ciências das várias 
culturas tenham o mesmo espaço que a ciência ocidental, mas sim que, por meio de alguns exem-
plos, seja esclarecido aos alunos que a ciência ocidental é somente uma dentre as várias formas de 
se pensar. 

Outra sugestão dos autores é que seja contada a história da ciência ocidental, objetivando 
revelar como têm ocorrido as mudanças nas teorias e metodologias ao longo do tempo, o que é 
necessário para incentivar o pensamento crítico sobre a que propósitos tem servido a ciência oci-
dental, e como estes poderiam ser alterados para a criação de ciências futuras que melhor atendam 
às necessidades das sociedades diversas que lhes dão suporte (STANLEY; BRICKHOUSE, 1994).

Considerando que as salas de aula congregam diferentes visões de mundo, as quais são in-
fluenciadas pelas culturas que ali convivem, (BAPTISTA, 2010), a corrente de pensamento dos plura-
listas epistemológicos (COBERN; LOVING, 2001; BAPTISTA, 2007; 2010; EL-HANI; SEPULVEDA, 2007; 
TRÉZ, 2011) também defende a inserção dos diferentes saberes no ensino de Ciências. No entanto, 
nessa concepção pluralista, esses saberes não podem ser classificados como ciência, uma vez que tal 
nomenclatura caracteriza a forma de pensamento da sociedade ocidental.

Desse modo, os autores propõem um diálogo entre os diferentes saberes em sala de aula, 
permitindo que o aluno tenha o discernimento para escolher qual tipo de saber é mais pertinente 
para cada situação (LOPES, 1999; EL-HANI; SEPULVEDA, 2007). Portanto, o ensino de Ciências que 
considera o pluralismo epistemológico auxilia na negociação e transposição de fronteiras culturais 
para que o ensino possibilite a aprendizagem de teorias e conceitos científicos, mesmo quando fo-
rem conflitantes com a visão de mundo dos alunos (EL-HANI; SEPULVEDA, 2007). 

Por visão de mundo compreende-se a organização da mente do indivíduo, composta por 
pressupostos ou suposições que influenciam as pessoas a pensarem, sentirem e agirem em padrões 
previsíveis em relação ao mundo exterior, uma vez que embasa o raciocínio, ou seja, explica ou jus-
tifica o pensamento ou ato (COBERN, 2000). Para o autor, essas ideias determinam o que as pessoas 
são bem como o que não são, influenciando as relações com as outras pessoas e com o ambiente. 
Assim, o autor conclui que a visão de mundo compreende vários saberes congregados que subsi-
diam ideias, conceitos e ações dos indivíduos, a depender do contexto em que se encontram. 
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Sob o raciocínio de que as pessoas utilizam diversos modos de pensar a depender do domínio 
em que se encontram, Mortimer (1996) defende o modelo de mudança de perfis conceituais. Nesse 
modelo, as concepções alternativas dos alunos não são eliminadas no processo de ensino científico, 
elas sempre estão presentes de forma residual no aluno, de forma que ele mantenha a velha con-
cepção enquanto, gradualmente, incorpora elementos de uma nova concepção (MORTIMER, 1996).

Portanto, a visão de mundo ajuda a manter a ordem e o equilíbrio mental por meio da inte-
ração dialética entre os pressupostos existentes e as mudanças ambientais (COBERN, 2000). Assim, 
entende-se que o perfil conceitual do indivíduo permite diferentes formas de pensar, e que, mesmo 
sendo contraditórias, convivem de modo estável na ecologia conceitual de uma única pessoa, uma 
vez que é possível utilizar diferentes modos de pensar em diversos domínios, já que uma nova con-
cepção não necessariamente substitui ideias prévias e alternativas. Ou seja, os significados “aceitos” 
e “não aceitos” são conscientemente diferenciados e aplicados devidamente de acordo com a situ-
ação (MORTIMER, 1996).

É importante destacar que o pluralismo epistemológico procura mostrar aos alunos que a 
ciência pode se valer de outros domínios de saberes, como também que ela pode fazer o que os ou-
tros domínios de saberes não podem (COBERN; LOVING, 2001). Não deve haver a tentativa de fazer 
com que os estudantes abandonem seus conhecimentos com o objetivo de ter a ciência como única 
fonte de conhecimentos válidos, mas sim fazer com que tenham a oportunidade de reconhecer os 
domínios particulares de cada saber (BAPTISTA, 2010). 

Logo, a demarcação de saberes é promovida pelo diálogo, que mostra como as visões tradi-
cionais são diferentes da científica. Essa prática pode ser realizada por meio da argumentação, posto 
que o debate em sala de aula desenvolve nos alunos a consciência crítica, a autonomia, a emancipa-
ção e a valorização das culturas (COBERN; LOVING, 2001; BAPTISTA, 2010; TAN, 2011). 

Dentre as várias possibilidades de realizar um ensino de Ciências pluralista, alguns autores 
sugerem a utilização dos saberes etnobiológicos para promover esse diálogo (BAPTISTA, 2007; TRÉZ, 
2011). As etnociências investigam o conhecimento das populações humanas sobre os processos na-
turais (DIEGUES, 2001), e dentre elas está a etnobiologia, que estuda a relação entre a natureza e o 
sistema de crenças do homem nos vários ambientes (POSEY, 1987). Segundo o autor, a etnobiologia 
pode fornecer dados para a construção de uma política ecológica socialmente responsável, já que 
considera os conhecimentos científicos e populares e, assim, estabelece uma compreensão mútua 
dos interesses envolvidos. 

Desse modo, a seleção de etnoconhecimentos para serem inseridos no ensino de Biologia, 
sendo respeitado o contexto do saber, faz um contraponto com a visão científica, contribuindo para 
ampliar a visão de mundo dos estudantes (TRÉZ, 2011). A seleção de conteúdos deve ser realizada, 
pois a proposta não visa somente à introdução de determinadas práticas e conteúdos, como tam-
bém não procura abranger um universo vasto de saberes. O professor, selecionando alguns saberes 
pertinentes situados no conteúdo que está sendo ministrado e respeitando os respectivos contextos 
de cada saber, já contrapõe o unicismo da visão científica e contribui para a ampliação de possibili-
dades que contornam os saberes em relação à biologia. Somado a isso, ao pensarmos em educação 
ambiental, estudos têm mostrado que alguns valores de outras culturas apresentam conhecimentos 
que são fruto da relação direta das pessoas com a natureza que são bastante eficazes na sua preser-
vação (EL-HANI; SEPULVEDA, 2007). 

Para os autores, esses conhecimentos, denominados “conhecimento ecológico tradicional” 
(expressão internacionalmente conhecida como TEK – Traditional Ecological Knowledge), são passa-
dos de geração em geração e podem contribuir para a construção de soluções para a crise ambiental. 
Logo, é necessário conhecer melhor a visão de conservação das populações tradicionais para ser 
parte de uma nova política de conservação ambiental (DIEGUES, 2001).

Contudo, o ensino de Ciências geralmente mostra dois enfoques: um que aborda o domí-
nio de conceitos e informações sem maiores significados, e outro que alia a competência técnica a 
um compromisso político de superação dos problemas ambientais atuais, sendo necessário aliar a 
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dimensão técnica (no sentido de conceitos e informações) à dimensão política, já que, para que a 
escola cumpra sua função educativa efetivamente, esses dois aspectos são indispensáveis (CUNHA, 
2006).

Isso se deve ao fato de que o saber ambiental deve surgir da problematização dos conheci-
mentos científicos por meio do seu entrelaçamento com conhecimentos não científicos, o que oca-
siona a construção de uma nova racionalidade teórica, social e produtiva que inclui novas teorias e 
instrumentos para reorientar o manejo produtivo da natureza, sustentada por valores (qualidade de 
vida, identidades culturais, sentidos da existência) que não aspiram a ser considerados como ciência 
(LEFF, 1998, p. 231).

Sendo assim, ninguém está livre dos efeitos de condicionamentos anteriores que são im-
postos por suas próprias representações, linguagem ou cultura, posto que pensamos por meio de 
uma linguagem e organizamos as ideias de acordo com os sistemas condicionados por nossas repre-
sentações e cultura (MOSCOVICI, 2003).  O saber ambiental não é algo dado aos alunos, mas sim 
construído por suas “significações primárias”, considerando que é inserido em um meio ideológico 
e social (LEFF, 1998), e baseado nas representações das pessoas sobre seu meio (DIEGUES, 2001; 
REIGOTA, 1999; 2004). 

A forma como as pessoas veem e se relacionam com a natureza são constituídas cultural-
mente, pois por intermédio dos artefatos culturais (vídeos, revistas, livros didáticos, televisão, entre 
outros) são dados significados à natureza, como também nos relacionamos com ela, de modo que 
devemos assumir uma posição em relação ao meio ambiente, sendo que não é, necessariamente, 
a intenção explícita dos artefatos que expressam a relação homem-ambiente (GUIMARÃES, 2007).

Diante dessas discussões, é importante investigar como o relacionamento com o ambiente 
local é construído por intermédio das práticas cotidianas e pelo ensino de Ciências nas comunidades 
do campo, pois tais saberes compõem os significados que os alunos atribuem ao ambiente, discutin-
do identidade, cotidiano e conteúdos científicos. 

Considerações finais

Com este artigo buscamos relacionar as necessidades do ensino de Ciências na escola do 
campo com a abordagem dos aspectos sociais, econômicos, políticos e culturais propostas pelos 
Estudos Culturais e pelos diversos saberes produzidos por diferentes grupos sociais que formam os 
povos do campo. Para um melhor embasamento de nossa discussão, ao se pensar especificamente 
sobre o ensino de Ciências, trouxemos as contribuições das visões multicultural e pluralista epis-
temológica do ensino de Ciências, no sentido de valorizar as relações dos alunos com o ambiente 
natural em que a comunidade está inserida durante as aulas de Ciências. 

Para tanto, sugerimos a inserção de conhecimentos etnobiológicos nos currículos de Ciências 
de escolas do campo, contribuindo para ampliação dos saberes em relação às Ciências e à Biologia, 
como também contrapondo o unicismo da visão científica e valorizando o conhecimento cultural da 
comunidade acerca de temas como biodiversidade e conservação, promovendo a identificação dos 
alunos com a ciência escolar.

Assim, este trabalho defende uma postura pluralista epistemológica do ensino de Ciências 
na educação do campo, pois acredita-se que os alunos podem conviver com os diversos saberes, 
aplicando-os na situação adequada. Adotar uma postura pluralista epistemológica no ensino de Ci-
ências em escolas do campo é uma forma de atender aos pressupostos da Educação do Campo, as-
sim como as recomendações dos Estudos Culturais para a educação, o que proporciona a discussão 
e o respeito a aspectos como a identidade e a cultura dos alunos. 
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